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Moralidade e Homicídio: Um Estudo sobre a

Motivação do Transgressor

Morality and Homicide: A Study on the Motivation of  the Transgressor

Luciana Souza Borges*, Heloisa Moulin de Alencar

Universidade Federal do Espírito Santo, Vitória, Brasil

Resumo

Investigamos os juízos de representação da realidade (JRR) e de valor moral (JVM) de 20 homens homicidas (30

a 49 anos), acerca da razão do crime, à época do homicídio e no momento atual. Realizamos entrevistas

individuais e verificamos que: o JRR mais apontado, no presente e no passado, foi a agressão física sofrida,

justificada no presente principalmente pelo fato de o agressor ter-se sentido humilhado e, no passado, pelo fato

de ter querido vingar-se e pelas características próprias, dele ou da vítima; o JVM mais mencionado no passado

foi o de que as razões estavam certas, devido a características dos entrevistados ou das vítimas, pelas humilhações

sofridas ou porque precisavam defender uma vida, ao passo que no presente o juízo mais citado pelos entrevistados

foi o de que estavam errados os motivos, em face das conseqüências negativas do crime para eles e dos

argumentos religiosos.

Palavras-chave: Moralidade; homicídio; motivação.

Abstract

We investigated the judgment of  representation of  reality (JRR), and the judgment of  moral value (JVM) of

20 homicidal subjects (30 to 49) as to the reasons of the crime, at the time of the homicide and at the present

moment. Individual interviews were carried out. We verified that the most indicated JRR, in the present and in

the past, was the physical aggression suffered by the aggressor, justified in the present because the aggressor

felt humiliated and, in the past, for having wished to take revenge due to his or the victim’s characteristics; the

most mentioned JVM in the past was that that their reasons were right due to the characteristics of the

interviewees or those of the victims, for the humiliations suffered or because they  needed to defend a life,

whereas in the present, the most cited judgment was that their motives were wrong, in face of the negative

consequences, and religious arguments.

Keywords: Morality; homicide; motivation.

Vários foram os autores que se debruçaram sobre ques-
tões atinentes à moralidade humana. No entanto, interes-
sam a este trabalho, em particular, as fundamentações fir-
madas por Piaget (1932/1994). Em decorrência dessa op-
ção teórica, gostaríamos de assinalar, de passagem, a res-
peito de como Kant (1785/1980, 1788/1994) parece ter
influenciado fundamentalmente os trabalhos desenvolvi-
dos na área da Psicologia da moralidade, com destaque para
as duas tendências morais, a heteronomia e a autonomia.
Foi assim que, no início do século XX, o epistemólogo suíço
Jean Piaget (1932/1994) começou a estudar a construção
da moralidade em crianças.

Para este autor, o desenvolvimento moral segue uma
evolução que passa da moral heterônoma (a consciência

moral é externa, imposta pelas autoridades) para a moral
autônoma (a consciência moral é individual), sendo que,
antes dessas duas etapas, temos o que foi denominado pelo
autor por anomia, ou seja, ausência de regras. Vemos que,
nesse processo de evolução de uma moral heterônoma para
uma autônoma, o tipo de respeito que o sujeito estabelece
para com os demais é o que fará a diferença, pois passará de
um respeito unilateral, pelo qual deverá obedecer ao outro,
a um respeito que deverá ser mútuo.

Assim, o processo de socialização tem um valor peculiar
na teoria piagetiana, especificamente quando tratamos da
moralidade, pois é por meio das relações sociais vivenciadas
que chegaremos a um sujeito autônomo, aquele que conse-

guirá refletir eficazmente sobre a diversidade de pontos de

vista de uma dada sociedade. Nessa medida, as interações

sociais são valorizadas por Piaget pela via da moral e é

nesse sentido que influenciam o desenvolvimento dos su-

jeitos (La Taille, 1992). Portanto, ensina La Taille que a

finalidade da passagem da heteronomia para a autonomia é

inserir o sujeito no campo da moralidade, durante seu pro-

cesso de socialização, pois, na medida em que se estabelece
uma condição de igualdade entre todos, no último estágio,
acaba-se por defender uma condição democrática de convívio
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social, a qual se faz necessária à própria construção da per-
sonalidade do sujeito. Para Piaget (1932/1994), um indi-
víduo que se desenvolve moralmente, ou seja, que constrói
sua autonomia, é aquele capaz de seguir determinadas re-
gras, não por medo de infringi-las, mas pela crença de que
será o melhor para si e para a sociedade. A moralidade en-
volve, portanto, um conjunto de normas vinculadas à neces-
sidade de convivência interpessoal. Mas, para que se alcan-
ce um convívio adequado, é necessário que a regra faça
sentido para os sujeitos nela implicados. Na convivência
cotidiana, a moralidade ser-nos-á ensinada a todo momen-
to, mesmo sem intenção, tendo em vista que as mensagens e
os valores são transmitidos constantemente nas inter-rela-
ções sociais.

Ao circunscrever o estudo do crime de homicídio doloso
ao campo da moralidade e, portanto, inserido nas relações
sociais, tivemos necessariamente que relacioná-lo ao con-
texto genérico da violência e ao da criminalidade, em parti-
cular, no panorama da sociedade brasileira. Dessa forma,
alguns autores (Velho, 1996b, Zaluar, 1994), explicam o
crescente estado de violência no Brasil, por meio da perda
de uma sociabilidade civilizada, minimamente considera-
da, que se deu ao longo dos anos, determinada, portanto,
historicamente. Consideram que o que se perdeu nesse pe-
ríodo foi uma forma de contrato social entre as diferentes
classes, que garantiria o valor da cidadania. Sem isso, fica-
mos à mercê da exclusão social e dos mais variados tipos de
violência, tendo como resultado, em todos os ramos da vida
social, manifestações de desrespeito, desconsideração e fal-
ta de compromisso ético para com os parceiros sociais. No
entanto, ressaltamos o fato de a violência poder residir nas
próprias regras estabelecidas, antes mesmo de estar com
aquele que as transgride, visão estritamente jurídica.
Assim, Chauí (1980) e Velho (1996a), não justificam a vio-
lência como conseqüência do estado de empobrecimento da
população, mas vinculam-na à perda de referenciais éticos,
própria de um novo modus vivendi, própria de uma época
social dita pós-moderna.

Com relação à criminalidade, em particular, outros auto-
res (Adorno, 1998; Zaluar, 1996) ressaltam que as causas
atuais também se assentam em uma falha da esfera da
moralidade, pois é em meio a uma fragilidade das regras
sociais e morais, que o sujeito deixa de levar o outro em
consideração e comete uma ação transgressora, abrindo um
hiato entre a imposição moral (em nosso caso ‘não matar’), e
a ação infratora. É nesse campo que se insere o crime de
homicídio doloso. Esclarecemos que doloso é o crime prati-
cado por aquele que deseja, espontaneamente, cometê-lo ou
assume o risco de fazê-lo. Diferente é o crime culposo, pra-
ticado por quem não tem intenção de cometê-lo, mas o pra-
tica por imprudência, imperícia ou negligência, nos termos
da lei penal (Brasil, 1997) vigente no País. O homicídio é
uma forma de violência que atesta contra um dos valores
mais prestigiados da humanidade: a vida. Constatamos, jun-
tamente com Mello Jorge, Gawryszewski e Latorre (1997),
que na década de 1990 os homicídios passam a ocupar o 1°
lugar, sobretudo nas regiões Norte e Sudeste do País, na

classificação de mortes por causas externas. O Brasil revela
números extraordinários de mortes, em especial de jovens,
em que se destaca um dos componentes do dolo (a
intencionalidade) na prática desse delito. Com relação à
distribuição geográfica, a Grande Vitória, no estado do Es-
pírito Santo, é apontada nessa análise como pertencente ao
grupo de localidades com mais elevada taxa de causas ex-
ternas (não naturais) para a explicação de suas mortes. Quan-
to ao fator homicídio, particularmente, Vitória apresentou
um aumento de 454% em seus coeficientes, no período estu-
dado pelos autores, revelando-se a região com o índice mais
elevado de incidência desse crime.

Face a este supereminente índice do crime de homicídio
e a vastidão do campo de estudo da moralidade, interessou-
nos, em particular, abordar um tema específico, o da honra,
por considerá-lo fundamental para o estudo do homicídio
doloso. La Taille (1997), visando a ampliar os estudos acer-
ca do desenvolvimento do juízo moral para além do que foi
inicialmente proposto por Piaget (1932/1994), chama-nos
a atenção para o valor que damos ao “olhar do outro”
(p. 226). Para La Taille (2002), o conceito que melhor abor-
dará essa discussão é o da honra, tendo em vista que ele
associa a vergonha à moralidade. O autor distingue vergo-
nha de humilhação: embora esteja presente um sentimento
de rebaixamento, experienciado tanto pela pessoa que sen-
te vergonha quanto por aquela que se sente humilhada, na
vergonha a imagem negativa que o outro faz de mim acaba
por ser a minha também, ocasionando esse sentimento. No
caso da humilhação, diferentemente, apesar de o outro fa-
zer um juízo negativo de mim, eu não concordo com esse
juízo, ou seja, o juízo que eu mesmo faço de mim é diferente
e eu não o modifico diante do outro. Neste último caso, La
Taille (2002) explica que estamos diante de um tipo pecu-
liar de vergonha, chamada humilhação, pela qual a ima-
gem negativa imposta pelo outro não será necessariamente
aceita por mim. Neste sentido, Ades (1999) ressalta que as
reações que freqüentemente acompanham aquele que sofre
uma humilhação são “. . .  a raiva e o desejo de revidar,
dentro ou fora de um código de honra” (p. 44), ao passo que
aquele que sente vergonha moral reage com desejos de
fugir (esconder-se) da situação constrangedora.

Segundo La Taille (2002), a honra tem por objetivo pro-
teger uma esfera íntima, própria do sujeito e, portanto, in-
dividual, que é o seu respeito próprio e aquilo que o faz ser
bem visto por aqueles com quem convive. Há várias formas
de se atingir essa dignidade, como um olhar, um insulto,
uma crítica etc. Quando alguém percebe sua honra
ameaçada, sua reação é a de defendê-la, pois, caso contrário,
poderá sentir vergonha e/ ou humilhação. Portanto, é o fato
de alguém sentir-se ofendido que o faz reagir em defesa de
sua honra.

A revisão de literatura permitiu-nos traçar uma distin-
ção entre o que podemos chamar de honra exterior e honra
interior (Febvre, 1998) ou entre um aspecto objetivo e ou-
tro subjetivo da honra (Aranha, 1995). Em suma, a honra
exterior ou o aspecto objetivo da honra trata de juízos que
vêm de fora do sujeito, ou seja, é a reputação que cada um
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de nós tem na sociedade. A honra interior ou o aspecto sub-
jetivo da honra, por outro lado, diz respeito àquilo que cada
um de nós pensa de si, o juízo que temos de nós mesmos, ou
seja, o sentimento de dignidade e o valor pessoal de cada
um. Ades (1999) defende a importância de ambos os aspec-
tos da honra, tendo em vista que tanto o juízo que fazemos
de nós mesmos quanto o juízo que os outros fazem de nós
serão fundamentais para compreendermos essa temática.
Febvre (1998), por sua vez, estabelece uma relação entre a
honra interior e a exterior, ao argumentar que “. . . honra é
o resultado de uma pressão, aceita, do grupo, da coletivida-
de sobre uma ou várias consciências individuais” (p. 65).

Por fim, ressaltemos os aspectos que a honra pode assu-
mir, como assim denominou La Taille (2002): “pela honra”
ou “com honra” (p. 155). De modo geral, agir ‘em nome da
honra’ ou ‘pela honra’ representa uma perda de sentido
moral, caso a ação não se dê ‘com honra’, porque somente
neste último caso as regras são respeitadas, e a honra vincu-
la-se a virtudes tais como a coragem, a igualdade e a fideli-
dade. No caso de uma ação homicida, vemos que a conduta
do transgressor revela-se desonrosa, isto é, moralmente nula
de virtude. Agir ‘com honra’, portanto, eleva o sujeito a
uma condição em que passa a ser moralmente virtuoso e, ao
contrário, o agir ‘pela honra’ caracteriza um sujeito que age
de forma desonrosa, não moral.

Tendo em vista que os participantes deste estudo come-
teram o homicídio há alguns anos, tal situação nos impede
de realizar uma investigação direta e próxima acerca da-
quilo que ensejou essa ação criminosa, que são as circuns-
tâncias que nos interessam sobre o fato ocorrido no passado.
No entanto, podemos conhecer como esses participantes es-
tabelecem seus juízos sobre o homicídio cometido, tanto de
representação da realidade (JRR) quanto de valor moral
(JVM). Conforme Alencar (2003), quando falamos em juízo
de representação da realidade (JRR) e em juízo de valor
moral (JVM), remetemo-nos a diferentes aspectos de uma
mesma situação, que fazem referência a “o que se é” e “o que
deve ser” (p. 29), respectivamente. Embora as duas condi-
ções nos levem a juízos, não podemos considerá-las, de for-
ma idêntica, juízos de valor, segundo a autora. Ademais,
aqueles dois juízos não são necessariamente coincidentes,
pois o participante pode responder de uma determinada for-
ma para ‘o que se é’ e de maneira oposta a ‘o que deve ser’.

No juízo de representação da realidade (JRR) da moti-
vação interessa-nos o motivo (‘o que é’) que o participante
teve para ter cometido o homicídio, enquanto no juízo de
valor moral (JVM) da motivação buscamos conhecer sua
aprovação (‘o que deve ser’) dessa motivação e, em caso de
desaprovação dessa motivação, se haveria outros motivos
que o levariam à mesma ação. Enfim, são várias as possibi-
lidades para a motivação da ação, quando analisamos o juízo
de representação da realidade (JRR) e o juízo de valor mo-
ral (JVM). Alencar (2003), ao discutir a diferença de con-
ceito entre os dois juízos, lança mão de algumas considera-
ções feitas por Kant, acerca do estudo da moralidade, pois
para ele uma ação só é moral se ocorrer por dever. Assim, o
ser e o dever-ser estão, para a autora, intimamente relacio-

nados aos conceitos de imperativo hipotético e categórico
de Kant, respectivamente. Alencar conclui, no esteio da
moral kantiana, que o imperativo hipotético refere um prin-
cípio de ação que é subjetivo, que diz respeito ao sujeito, às
suas próprias condições e é, portanto, o princípio que deter-
mina suas ações (juízo de representação da realidade - JRR).
No caso do imperativo categórico, a ação do sujeito é regida
por um princípio que é objetivo, ou seja, que vale para
todos, sendo, portanto, um imperativo pelo qual todos deve-
riam agir, tendo em vista o respeito à lei (juízo de valor
moral - JVM).

Considerando o fato de que os sujeitos que cometem um
homicídio doloso estão transgredindo uma regra de conví-
vio social e de valor moral (o direito à vida), interessou-nos
investigar, especificamente, como raciocinam sujeitos ho-
micidas a respeito da razão do crime que cometeram (moti-
vação). Objetivamos, portanto, caracterizar a atual compre-
ensão dessa realidade transgressora vivida pelo sujeito, a
partir de seu próprio ponto de vista, avaliando se o seu
juízo de representação da realidade (JRR) e o seu juízo de
valor moral (JVM) diferem quando tratamos do passado e do
presente.

Método

Participantes

Nossa amostra compôs-se de 20 (vinte) participantes do
sexo masculino, com idade variando entre 30 e 49 anos,
que, na ocasião da coleta de dados, cumpriam pena em regi-
me de liberdade condicional na Vara de Execuções Penais
(VEP) de Vitória por terem sido condenados pela prática do
crime de homicídio doloso. Esta delimitação foi precedida
por uma pesquisa documental, a partir dos arquivos de aten-
dimento periódico do Serviço Social e Psicológico (SSP),
setor da VEP de Vitória responsável por seu acompanha-
mento, a fim de identificar os prontuários daqueles que
haviam sido condenados por homicídio doloso, identifica-
dos, ao final, em número de 65. Obtivemos, então, uma gama
de informações acerca desses sujeitos e, após análise do
material encontrado, delimitamos a amostra por dois crité-
rios, gênero e faixa etária, tendo em vista que, de acordo
com esse levantamento inicial, 93% eram homens e 70%
deles estavam compreendidos na faixa de idade entre 30 e
49 anos.

Instrumentos e Procedimentos

Utilizamos uma entrevista semi-estruturada, a partir dos
fundamentos do método clínico, originalmente proposto por
Piaget (1926/s.d., 1932/1994). A partir dele, de acordo
com as respostas de cada sujeito, fizemos as perguntas sub-
seqüentes, tendo em vista o seguinte roteiro de questões
abertas sobre os juízos, de representação da realidade e de
valor moral, da motivação para o crime de homicídio:

1.  Hoje (naquela época), quais os motivos que você teve
para cometer o homicídio? Por quê?

2. Hoje (naquela época), como você julga (julgou) os mo-
tivos que teve para cometer o homicídio? Por quê?

Borges, L. S., Alencar, H. M. de. (2006). Moralidade e Homicídio: Um Estudo sobre a Motivação do Transgressor.
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3. (Em caso de desaprovação do motivo) Hoje (naquela
época) você considera (considerou) que existiam ou-
tros motivos que poderiam justificar o homicídio que
cometeu? Por quê?

4. (Em caso de haver outros motivos) Quais? Por quê?

Os participantes foram entrevistados individualmente e
as questões formuladas em relação tanto ao presente quanto
ao passado. Como exemplo da primeira questão, temos: (a)
Presente - Hoje, quais os motivos que você teve para cometer
o homicídio?; (b) Passado - Naquela época, quais os motivos
que você teve para cometer o homicídio? E assim, sucessi-
vamente. Ressaltamos que a primeira questão refere-se ao
juízo de representação da realidade (JRR) e as demais tra-
tam do juízo de valor moral (JVM).

Usamos o método clínico em sua forma puramente ver-
bal (Delval, 2002) e justificamos esta opção a partir de três
fatores: (a) em função da idade dos sujeitos, por serem adul-
tos e, conseqüentemente, já possuírem linguagem
estabelecida; (b) pela baixa escolaridade dos participantes
e possíveis dificuldades de leitura e escrita e (c) pelo tipo de
fenômeno aqui estudado, pois o crime já ocorreu e está ina-
cessível no mundo natural (embora possa estar presente no
pensamento de cada participante), somente nos sendo pos-
sível, portanto, investigar sua representação.

Tabela 1

Distribuição das Respostas e das Justificativas dos Participantes para o JRR da Motivação no Presente

Priorizamos a análise qualitativa dos resultados encon-

trados, sem prejuízo de uma referência quantitativa para

eles, em termos percentuais, quando estabelecemos algu-

mas relações entre as informações encontradas. Contamos

com a colaboração de uma ‘juíza independente’ que ocu-

pou a função de assistente em nosso trabalho na fase de

categorização dos dados. Estabelecemos, então, um “acor-

do interjuízes” (Delval, 2002, p. 165) e obtivemos um

índice de concordância próximo a 98% no processo final

da categorização dos dados. O programa estatístico SPSS

for Windows (1999) foi aplicado aos resultados, a fim de

primeiramente poder gerar o índice de concordância en-

tre as planilhas da pesquisadora e da assistente e, posteri-

ormente, realizar uma análise desses dados, por meio do

estudo da freqüência de todas as informações encontradas.

Passemos então aos principais resultados encontrados em

nossa pesquisa.

Resultados e Discussão

Sobre as razões para terem cometido um homicídio (JRR),
os 20 entrevistados alegaram um total de 56 respostas no
presente, que foram agrupadas em oito possíveis motivos,
para os quais apresentaram as justificativas que se encon-
tram na legenda, como podemos observar na Tabela 1.

                    
Motivos do crime

Justificativas Total de

J1 J2 J3 J4 J5 J6 J7 J8 J9  respostas

1. A agressão física que sofreu
1

-
1 7 3 2

-
1 2 17

5,9% 5,9% 41,2% 17,6% 11,8% 5,9% 11,8% 30,4%

2. A defesa da própria vida ou de familiares
8

-
1

- -
1 1

-
1 12

66,7% 8,3% 8,3% 8,3% 8,3% 21,4%

3. A atitude de um familiar - -
1 2 1

- -
1 2 7

14,3% 28,6% 14,3% 14,3% 28,6% 12,5%

4. A humilhação por que passou - - -
4

- - -
1 1 6

66,7% 16,7% 16,7% 10,7%

5. Outros - -
2

- -
1

-
1 2 6

33,3% 16,7% 16,7% 33,3% 10,7%

6. O fato de ter usado drogas -
2

- - - - - -
2 4

50,0% 50,0% 7,1%

7. O roubo do qual foi vítima - - - - -
1 1 1

-
3

33,3% 33,3% 33,3% 5,4%

8. As características próprias ou da vítima - - - - - - - -
1 1

100% 1,8%

Total de justificativas
9 2 5 13 4 5 2 5 11 56

16,1% 3,6% 8,9% 23,2% 7,1% 8,9% 3,6% 8,9% 19,6% 100%

Nota. Legenda: J1 - Porque precisava defender a própria vida ou de familiares; J2 - Porque havia usado drogas; J3 - Por causa do sentimento

que experienciou; J4 - Por causa da humilhação por que passou; J5 - Porque não encontrou alternativa; J6 - Porque queria vingar-se; J7 - Por

causa de características próprias ou da vítima; J8 – Outros; J9 – Não justificou.

Psicologia: Reflexão e Crítica, 19 (3), 451-459.
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Constatamos que são principalmente duas as razões dos
entrevistados para terem cometido um homicídio: ‘a agres-
são física que sofreu’, 30,4% e ‘a defesa da própria vida ou
de familiares’, 21,4%. Vejamos, então, quais foram as justi-
ficativas relacionadas a essas categorias de respostas.

Quando o motivo foi ‘a agressão física que sofreu’, houve
uma tendência maior (41,2%) para a justificativa ‘por causa
da humilhação por que passou’. Daqueles que responde-
ram que o motivo para cometer o homicídio foi ‘a defesa da
própria vida ou de familiares’, 66,7% justificaram dessa
forma ‘porque precisavam defender a própria vida ou de
familiares’.

Quando perguntamos sobre os motivos que tiveram para
ter cometido o homicídio (JRR) no passado, pudemos consta-
tar que os participantes nos forneceram 44 respostas, que
foram agrupadas nas sete opções que podemos observar na
Tabela 2, com as respectivas justificativas desses motivos,
descritas na legenda.

Verificamos que o motivo que se destacou nas respostas
dos entrevistados foi ‘a agressão física que sofreu’ (34,1%).
Os entrevistados justificaram esse motivo como suficiente
para terem cometido o crime, principalmente: ‘porque que-
ria vingar-se’ (20%) e ‘por causa de características próprias
ou da vítima’ (20%). São exemplos de justificativas que
foram categorizadas nesta última opção: ‘porque era mais
novo e somente a sua vida era o que importava’, ‘porque
nunca aceitou sofrer agressão física’ e ‘porque a vítima não
valia nada’.

Ao compararmos os juízos de representação da realidade

(JRR) da motivação para o homicídio, no presente e no passado,

percebemos que ‘a agressão física que sofreu’ foi a resposta

mais mencionada. Quanto às justificativas para esse motivo

mais mencionado, percebemos que houve variação nos dois

períodos de tempo investigados. Assim, as justificativas

relacionadas a episódios de humilhação (‘por causa da hu-

milhação por que passou’) são mais incidentes nas repostas

do presente, como podemos observar no exemplo a seguir

(utilizamos, no início de cada citação, entre parênteses, o

nome fictício e a idade do entrevistado, com destaque para

a sua fala):

(Carlos, 45 anos de idade) - O que você está chamando de humi-

lhação? Você já pensou, no meio de 120 pessoas, alguém chegar e

bater na senhora? Não é muita humilhação?  . . .  Todo mundo viu

eu apanhando, e depois, a gente vai ficar como o quê? A gente vai

ficar, como diz o outro, como “balaio de quitanda”  na mão dos

outros. . .  Saco de pancada. Qualquer um pode querer “fazer hora

com a minha cara”. . . Isso aconteceu com você? Não chegou a

acontecer. Só aconteceu com esse camarada. Ele só fez uma vez. . .

Então, antes que acontecesse, naquele tempo da ignorância. . .  a

gente quer ter honra. Então o fato de ter matado alguém dentro

do presídio, fez com que você tivesse honra perante os outros?

Exatamente.

Já na época do crime as justificativas para este mesmo mo-
tivo, ‘a agressão física que sofreu’, giram em torno:

1. De vingança (‘Porque queria vingar-se’):

                    
Motivos do crime

Justificativas Total de

J1 J2 J3 J4 J5 J6 J7 J8 J9  respostas

1. A agressão física que sofreu - -
1 2 1 3 3 2 3 15

6,7% 13,3% 6,7% 20,0% 20,0% 13,3% 20,0% 34,1%

2. Outros - -
3 1

-
2

-
3 1 10

30,0% 10,0% 20,0% 30,0% 10,0% 22,7%

3. A defesa da própria vida ou de familiares
5

- - -
1

- - -
1 7

71,4% 14,3% 14,3% 15,9%

4. A humilhação por que passou - - -
3

-
1

- - -
4

75,0% 25,0% 9,1%

5. O fato de ter usado drogas -
2

- - - - - -
1 3

66,7% 33,3% 6,8%

6. As características próprias ou da vítima - - - - - -
3

- -
3

100% 6,8%

7. O sentimento que experimentou - - - - - - -
1 1 2

50,0% 50,0% 4,5%

Total de justificativas
5 2 4 6 2 6 6 6 7 44

11,4% 4,5% 9,1% 13,6% 4,5% 13,6% 13,6% 13,6% 15,9% 100%

Tabela 2

Distribuição das Respostas e das Justificativas dos Participantes para o JRR da Motivação no Passado

Nota. Legenda: J1 - Porque precisava defender a própria vida ou de familiares; J2 - Porque havia usado drogas; J3 - Por causa do sentimento

que experienciou; J4 - Por causa da humilhação por que passou; J5 - Porque não encontrou alternativa; J6 - Porque queria vingar-se; J7 - Por

causa de características próprias ou da vítima; J8 – Outros; J9 – Não justificou.
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(Adriano, 45 anos de idade) - Naquela época, qual razão fez você

matar aquele rapaz? . . .  ele me deu um soco e quando eu fui para

cima dele, ele me mostrou a arma que estava na cintura e disse que da

próxima vez a usaria. . . O que esta situação representou para

você?  Muita revolta. . . Dá revolta em qualquer pessoa, você san-

grando e não poder se defender? . . .  a pessoa fica fora de si. . .  a

gente fica estranho, o sangue sobe à cabeça! É um fato esquisito. Eu

fiquei cego naquela hora e disse ‘isso não vai ficar assim não!’ Por

quê? Porque deu uma diferença para ele, e eu queria ir ‘às forras’.

. .  teria que fazer com ele a mesma coisa que ele tinha feito comigo.

2. Das características do transgressor (‘Por causa de ca-
racterísticas próprias’):

(Joaquim, 43 anos de idade) - Naquela época, qual foi seu motivo

para matar aquele rapaz? . . . Eu pensava ‘eu vou matá-lo porque

ele bateu em mim’. E por que o fato de ele bater em você, naquela

época, era motivo para matá-lo? Porque eu era mais novo e não

pensava muito na vida, não! A gente quando está mais novo, a gente

faz tudo quanto é coisa, não pensa na vida direito. Você faz coisas

sem pensar. . .  Por que o fato de ele ter lhe batido era suficiente

para você matá-lo? A gente é tão novo que não tem muito amor na

família da gente! Eu tinha amor somente à minha vida. Naquela

época somente a minha vida era o que importava. Só pensava em

mim, daí o cara me bateu e eu tinha que matá-lo mesmo. Por quê? Eu

não apanho não!

Sobre o juízo de valor moral (JVM) da motivação para o
crime, no presente, verificamos que 80,6% das respostas dos
participantes se referem ao motivo que tiveram para matar
como sendo algo ‘errado’. Quanto às suas justificativas para
esses juízos, verificamos que 40% julgam dessa forma ‘por
causa das conseqüências (negativas)’ e 20% ‘por causa de
motivos religiosos’.

Perguntamos se haveria então outros motivos, que não os
que eles tiveram, pelos quais pudessem justificar o crime
cometido, e verificamos que aqueles que responderam ‘Sim’
a essa pergunta representam 63,6% da amostra. Assim, nes-
ses casos, averiguamos que, mesmo que julguem como erra-
dos os motivos que tiveram, a maior parte dos participantes
conseguem atualmente imaginar outros motivos, pelos quais
também poderiam ter cometido o homicídio. Neste caso,
investigamos quais seriam esses motivos e obtivemos que
os mais citados foram ‘o querer vingar-se’, com 42,9% de
respostas e ‘a defesa da própria vida ou de familiares’, tam-
bém com 42,9%.

Ressaltamos que, dos que alegaram ‘o querer vingar-se’
como um motivo suficiente, 33,3% o fizeram ‘por causa do
sentimento que vivenciariam’. São exemplos de justificati-
vas que foram categorizadas neste item que trata dos senti-
mentos: ‘porque ama demais seu pai e não agüentaria qual-
quer coisa que fosse feita contra ele’ e ‘porque sentiria ódio
de quem fizesse uma violência sexual contra um filho ou a
esposa’. Aqui, este último resultado nos aponta para o fato
de os sentimentos estarem associados aos crimes por vin-
gança. Podemos estabelecer aqui uma possível relação en-
tre essas duas situações: os sentimentos como motivadores
para o crime de homicídio e os episódios de vingança, arti-
culação que, obviamente, merece maior aprofundamento.

Quando investigamos o juízo de valor moral (JVM) da
motivação no passado, constatamos que 70,6% dos juízos
apresentados pelos entrevistados foram considerados cor-
retos. As justificativas que mais apareceram para este tipo
de juízo foram: ‘por causa de características próprias ou da
vítima’ (29,2%), ‘por causa da humilhação por que passou’
(25%) e ‘porque precisava defender a própria vida ou de
familiares’ (20,8%).

Ao compararmos os resultados encontrados sobre o JVM
da motivação, no tempo presente e no tempo passado, verificamos
que a incidência das respostas se apresenta de forma inver-
sa. Assim, enquanto a maioria das respostas dos entrevista-
dos (80,6%) apontam para um juízo considerado errado di-
ante dos motivos que tiveram para cometer o homicídio, no
presente, a maioria delas (70,6%) se referiam, à época do
crime, aos motivos que tiveram como sendo corretos.

Sobre as justificativas para essas respostas, verificamos
que, na época do homicídio, a maior parte julgou o motivo
como correto, tendo em vista as justificativas:

1. ‘Por causa de características próprias’ (29,2%):
(Fábio, 36 anos de idade) - Naquela época, achou certo esse

motivo que você teve (da traição)? Naquela época tudo o que eu

fazia eu achava que era certo. Por que achou certo? Porque eu era

novo ainda e não tinha muito juízo. Não tinha mulher, não tinha

filho, somente tinha minha mãe, que me dava de tudo. . .  Tudo por

causa da falta de responsabilidade. Eu não tinha responsabilidade

nenhuma dentro de casa. . .  Naquela época você achou certo o

motivo do crime? É. Não tinha compromisso com nada. Não tinha

nada para fazer na vida. Hoje tenho medo da cadeia também.

2. ‘Por causa da humilhação por que passou’ (25%):
(Lucas, 30 anos de idade) - Como você julgou naquela época,

esse motivo que teve? Na época eu achei que o motivo era certo. . .

Por quê? Porque ninguém gosta de ser humilhado não! Homem

nenhum gosta disso. . .  eu nunca tinha ouvido nem boatos de alguém

que tivesse jogado droga na cara de alguém, aquilo foi muito desres-

peito, ela tinha que morrer mesmo. E se ela tivesse feito isso, mas

os dois rapazes não estivessem presenciando? . . . Então a humi-

lhação para mim já não seria tanta porque na frente de dois caras o

que ela quis foi me botar para baixo, mas sozinha não! . . . Se os

caras não estivessem ali, naquela hora, não teria acontecido nada

disso, eu teria deixado para lá. Mas na frente dos dois, ela quis se

mostrar a ‘maioral’.

3. ‘Porque precisava defender a própria vida ou de fami-
liares’ (20,8%):

(Jonas, 42 anos de idade) - E naquela época você achou certo o

motivo que teve para matá-lo? . . .  Na hora o que a gente quer

fazer é tentar defender contra o pior. . . Você achava que a razão de

proteger a sua irmã era um motivo certo? Não é isso! Eu tentei

evitar, tentar barrar ele para não alcançar minha irmã. Eu pulei na

frente dele para evitar, mas ele me agrediu. Foi daí que aconteceu

isso. Você acha que o atacou porque ele te agrediu? Não, se ele

para e me atende, não teria acontecido! . . .  Mas houve aquele

momento de ele me agredir . . .  e então, na hora que eu vi que era uma

faca, foi o que me veio na mente naquela hora, eu pensei ‘eu tenho que

me defender’. E esse motivo de se defender, você achou certo,

naquela época? . . .  Naquele dia, para falar a verdade, eu achei

certo eu me defender. Claro, ninguém quer morrer. . .
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Por outro lado, atualmente, a maior parte julga como erra-
do o motivo que teve, principalmente:

1. ‘Por causa das conseqüências negativas’ (40%):

(João, 40 anos de idade) - Você acha, hoje, certos estes motivos

que teve? . . . são dois pesos! Eu defendi a minha vida e a integri-

dade da minha filha e da minha esposa, entendeu? Ao mesmo tempo

eu tinha uma vida organizada, equilibrada e perdi tudo. . . Mas

pensando hoje, sobre este motivo, você acha que ele é certo?

Não. Por quê? Eu acho que, quer queira, quer não, é um trauma que

vou carregar para o resto de minha vida. Qual é este trauma? De

meu filho crescer comigo dentro da cadeia. . .  o trauma de. . . meus

filhos saberem que o papai matou o fulano! E eu acho que um pai de

família tem que ter um exemplo a dar. . .  Foi horrível. Passei por

uma situação de tortura na vida e para quem sempre trabalhou . . .

acho que não merecia isto não.

2. ‘Por causa de motivos religiosos’ (20%):

(Carlos, 45 anos de idade) - Você acha certo o motivo que teve

(ter apanhado) para tê-lo matado? Não. Por quê? . . . Porque hoje

sou uma pessoa diferente . . . hoje sou um cristão. Vejo o lado das

pessoas. Depois que eu aceitei Jesus, eu já sofri troço pior do que

aquilo e nunca levantei uma palha para o camarada. . .  Não sou

aquela pessoa ignorante de antes, porque o senhor é que toma conta

. . .  A partir do dia em que nós abandonamos aquela vida velha e

procuramos, na igreja, a seguir o seu próprio Jesus, nós esquecemos

tudo aquilo que uma pessoa faz com a gente, de errado. Então a

nossa obrigação à partir do dia em que nós levantamos uma mão a

aceitamos o senhor como o salvador, é nos humilhar como Jesus se

humilhou.

É interessante notar que atualmente os participantes pa-
recem ter modificado seu juízo de valor sobre o motivo que

tiveram, principalmente pelas conseqüências negativas, as

mais diversas, sobretudo para si e para os próprios familia-

res, após o acontecimento do homicídio. Exemplificamos

essas conseqüências com algumas das justificativas cons-

tantes de seus relatos: ‘porque sofreu muito’, ‘porque com-

plicou a vida’, ‘porque estragou a vida’, ‘porque foi muito

humilhado na prisão’, porque carregou um peso em sua cons-

ciência pelo que cometeu’ e ‘ porque sua família sofreu

muito’. Nesse sentido, esse resultado aponta para a hipóte-

se de que, então, se não houvesse perdas para o sujeito

transgressor, ele não teria mudado seu juízo sobre o motivo

que teve, após o tempo transcorrido, que foi o foco de nossa

investigação. Ressaltamos que os entrevistados que fica-

ram encarcerados apontam, via de regra, as conseqüências

ruins que sofreram após o crime cometido, quando lhes foi

retirada sua liberdade. No entanto, aqueles que permane-

ceram em liberdade após o crime, que foram cinco partici-

pantes, também mencionam conseqüências negativas, em-

bora diferentes das dos primeiros, como, por exemplo, o fato

de ficarem estigmatizados como criminosos na sociedade.

Por outro lado, notamos que a justificativa ‘por causa de

motivos religiosos’ ocorre somente no presente, pois os entre-
vistados sugerem ter modificado seu juízo de valor acerca
do motivo, justamente por causa de uma experiência religi-
osa que não possuíam antes do crime. Sabemos da grande

inserção de crenças religiosas (variadas) nos presídios, o
que ocasiona para muitos internos uma possibilidade de se
vincularem a alguma delas e de seguirem os seus
ensinamentos após a liberdade condicional. Por esse tipo de
justificativa, podemos pensar que, mesmo não tendo havi-
do perdas para aqueles que cometeram o crime de homicí-
dio, uma parcela deles poderia ainda ter modificado seu
juízo de valor acerca do motivo que teve, em função de uma
escolha religiosa, que os faria perceber diferentemente o
que fizeram, passado esse período de tempo. Diante dessa
discussão vemos a necessidade de outras pesquisas que pos-
sam abordar especificamente essa possível relação entre a
religião e o juízo de valor moral.

De qualquer forma, constatamos que uma mudança no
juízo de valor moral da motivação para o crime, na história
desses participantes, depende de dois fatores distintos: pas-
sam a pensar em si mesmos, fundamentalmente, avaliando
o quanto tirar a vida de alguém os prejudicou; passam a
mencionar razões religiosas, já se referindo ao valor da vida,
ao relatarem que somente Deus poderia tirar a vida, dei-
xando assim de se considerarem somente a si mesmos. Por-
tanto, sempre que os participantes passam a julgar os moti-
vos para o homicídio como errados, em função apenas das
conseqüências ruins que tal fato lhes acarretou, tendem a
considerar outros motivos pelos quais também teriam ma-
tado a vítima. Ao contrário, quando a mudança de posição
nesse juízo se justifica por razões religiosas ou pelo valor
que passaram a atribuir à vida, nenhum outro motivo ale-
gam como possibilidade de justificativa para o crime que
cometeram.

Considerações Finais

Chamamos a atenção para os resultados que puderam ser
analisados levando-se em conta tanto o JRR quanto o JVM
da motivação, de uma forma concomitante. Assim, discuti-
remos as fundamentações pertinentes a situações de humi-
lhação, vividas pelos transgressores antes de cometerem o
homicídio. Esse fato ocorreu com relação ao JRR da motiva-
ção, somente no presente, e com relação ao JVM da motiva-
ção, sempre que o assunto era pesquisado com foco na época
do crime, ou seja, no passado. Dessa forma, a justificativa
‘Por causa da humilhação por que passou’ foi alegada por
alguns dos entrevistados, no presente, para fundamentar os
motivos que tiveram para ter matado alguém, e, por outros,
sempre no passado, para fundamentar o fato de considera-
rem corretas as razões que tiveram para o homicídio.

Ainda sobre essas justificativas que tratam de situações
de humilhação, verificamos que elas apareceram de duas
formas distintas para esses participantes, quando compara-
mos o presente com o passado. Assim, sempre que a justifi-
cativa ‘por causa da humilhação por que passou’ aparece
para fundamentar as respostas de questões investigadas no
passado, vemos que a humilhação vivida pelos transgressores,
antes do crime cometido, fez com que eles reagissem come-
tendo o homicídio, ou seja, eles agiram ‘pela honra’, diante
daquelas situações. Vejamos alguns exemplos sobre essas
justificativas para o JVM da motivação, no passado: ‘porque
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era preciso manter o nome de homem’, ‘porque se sentiu
desrespeitado’, ‘porque foi desrespeitado e tinha que
revidar matando’, ‘porque um homem não deve apanhar’.
Quando tratamos do presente, essas justificativas também
podem ser vinculadas ao agir ‘pela honra’, como acima, como
constatamos no JRR da motivação, no presente: ‘para provar
que era homem e ser respeitado’, porque não se deve bater
em cara de homem’, ‘porque, se não reagisse à agressão
física, seria um covarde’, ‘porque o povo debocha de quem
sofre agressão física e não faz nada’. Assim, seja no passado

seja no presente, essa justificativa está relacionada ao fato de
os sujeitos mencionarem as questões estudadas como corretas.

Consideramos importante acrescentar um
questionamento que La Taille (2002) faz, ao dar o seguinte
exemplo: seria possível a algum homem de nossa cultura
não ter o atributo da virilidade ligado à sua imagem, sendo
pertencente ao gênero masculino? E mais: “. . . se for verda-
de que cada homem, mesmo à sua revelia, vê-se como ‘viril’
do ponto de vista físico, então entre as suas ‘boas imagens’
encontra-se aquela do ‘macho’.” (p. 95). Neste caso, os sujei-
tos do gênero masculino sentir-se-ão, via de regra, ofendi-
dos, insultados, humilhados sempre que sua masculinidade
for atingida, tendo em vista o valor que está vinculado à sua
honra, que é a idéia de que homem não apanha.

Por outro lado, no presente, as fundamentações relaciona-
das à humilhação podem aparecer vinculadas à justificati-
va ‘por causa das conseqüências (negativas ou positivas)’ e,
nesse caso, está vinculada ao juízo que os participantes for-
mulam nessas situações, ou seja, julgam-nas como erradas.
Nesse caso, alguns entrevistados julgaram errados os moti-
vos que tiveram para o homicídio. A humilhação é aqui
abordada pelos sujeitos após terem cometido o homicídio,
na situação de seu aprisionamento, e é justamente em de-

corrência disso que passam a mencionar a humilhação vivi-

da como uma conseqüência negativa do crime cometido, que

está, por essa razão, vinculada ao juízo que manifestam

sobre essas questões estudadas, como sendo ‘Errado’.

Por fim, destacamos duas discussões suscitadas a partir
dos resultados encontrados no JVM e que dizem respeito,

respectivamente, à reincidência criminal e à punição e edu-

cação moral, como práticas da instituição carcerária. Apesar

de, no presente, alguns sujeitos terem julgado como errado

o motivo que tiveram para matar ‘por causa das conseqüên-

cias negativas’ ou ‘por causa de motivos religiosos’, não
podemos afirmar que esses argumentos seriam suficientes

para evitar a reincidência (um agir novamente, praticando

outro homicídio), pois dizem respeito a raciocínios morais
(juízos) e não a condutas. Essa é uma das questões teóricas
fundamentais na área de estudo da moralidade, que é a
relação existente entre raciocínio moral e conduta moral, e
vários autores (Blasi, 1980; Kupfersmid & Wonderly, 1980;
Mwamwenda, 1992) têm defendido a posição de que parece
não haver ainda uma relação claramente delimitada entre
ambos os aspectos.

Embora punição e educação religiosa, ambas relaciona-
das com a época do encarceramento, sejam para alguns su-
jeitos o que fundamentalmente possibilitou mudanças em

seus juízos (quando tratam do assunto no passado e no pre-
sente), não podemos afirmar que essas práticas sejam de
fato responsáveis por mudanças de valores morais. No en-
tanto, consideramos relevantes os estudos nessa direção,
que averigúem a existência desses indícios nas ações da
instituição carcerária, seja por meio de uma investigação da
própria instituição e de suas ações, seja a partir dos juízos
que os sujeitos, internos ou egressos, possuam a respeito
das ações da instituição.

Embora nos tenhamos detido somente nos juízos de re-
presentação da realidade e de valor moral da motivação dos
participantes, cientes, contudo, da necessidade de uma com-
preensão mais ampla dos aspectos abordados sobre o sujei-
to homicida, acreditamos que os resultados encontrados pos-
sam fornecer subsídios para um melhor conhecimento da
população aqui investigada. Esperamos que as discussões
aqui propostas possibilitem a elaboração de ações que me-
lhorem o atendimento, por parte das instituições públicas,
àqueles que lhes são encaminhados após o cometimento de
um homicídio. Nutrimos ainda a expectativa de poder, de
alguma forma, colaborar para a consecução de um dos prin-
cipais objetivos dessas instituições, qual seja, o de evitar a
reincidência do infrator no crime, pois acreditamos que essa
compreensão do sujeito homicida, ainda que parcial, possa
contribuir nessa tarefa. Vale dizer, sem essa compreensão
do sujeito transgressor é improvável qualquer pretensão
de resgatá-lo do contexto da criminalidade.
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